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aPresenTação

Nos dias atuais, presenciamos a dinâmica transformação da sociedade globali-
zada, em decorrência da inexorável intensificação e massificação das relações desen-
volvidas no plano internacional, de sorte que tais transformações geram direitos e 
obrigações a todos os sujeitos de Direito Internacional, que convivem e estabelecem 
suas relações sob a égide de um ideal de solidariedade e paz internacional.

O próprio Direito Internacional, nesse contexto, sofre transformações tanto na 
sua estrutura quanto na sua compreensão, tendo-se observado, mais recentemente, a 
pluralização de sujeitos e temáticas por ele abrangidas, bem como a institucionalização 
da aplicação dos seus preceitos, que se consubstancia na multiplicação das Organiza-
ções Internacionais e, por conseguinte, de Tribunais e órgãos jurisdicionais, autôno-
mos ou incluídos nas estruturas das Organizações Internacionais.

Os Tribunais Internacionais, então, desempenham indispensável função na socie-
dade internacional contemporânea, contribuindo para o desenvolvimento do Direito 
Internacional ao solucionar pacificamente as controvérsias surgidas no que concerne a 
sua aplicação, auxiliando na criação de uma interpretação uniforme das suas normas e 
de seus princípios e atuando com celeridade, maturidade e necessária ambição diante 
das demandas que lhes são submetidas nas mais variadas temáticas. Já se pode afirmar, 
inclusive, que o papel dos Tribunais Internacionais também diz respeito à reafirmação 
sistêmica do Direito Internacional, uma vez que o exercício de sua jurisdição, em dife-
rentes níveis e possibilidades de alcance, vem impactando as ordens jurídicas internas 
dos Estados por eles jurisdicionados, bem como tem se erguido como importante fonte 
do próprio Direito Internacional, sendo os Tribunais Internacionais instâncias demo-
crática e legitimamente estabelecidas para a concretização plena desse ideal universal.

Diante da relevância e da conveniência do estudo dos Tribunais Internacionais, 
aquilo que em dezembro de 2009 ainda era uma ideia embrionária, em 2010 concreti-
zou-se com a criação do Núcleo de Estudos em Tribunais Internacionais da Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo (NETI/USP), que foi “um dos” se não o 
primeiro grupos de estudos brasileiro voltado para a compreensão dos Tribunais Inter-
nacionais em sua lógica histórica e sistêmica.

Se, no início, como era de se esperar, o grupo tinha atuação tímida e acanhada, 
buscando primeiramente estabelecer os contornos teóricos de seu objeto de estudo, o 
NETI/USP tem se consolidado, nos dias de hoje - com metodologia própria e com 
linha de pesquisa arrojada e concatenada com as discussões contemporâneas - como 
um dos maiores grupos de estudos de Direito Internacional do país, congregando 
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aproximadamente 70 pesquisadores, de diferentes origens e formações, de graduandos 
a doutores, de norte a sul do país.

Durante os anos 2010 e 2011, o grupo dedicou-se ao estudo dos fundamentos da 
atuação dos Tribunais Internacionais, para, então, em 2012 e 2013 debruçar-se sobre 
uma instigante investigação a respeito da existência ou não de conflito de competência 
dos mais diversos Tribunais existentes, por ocasião do exercício concomitante de sua 
jurisdição, interpretada sob um ponto de vista sistêmico, a par da harmonia e da coo-
peração internacional estabelecida entre os Tribunais Internacionais.

Já nos anos 2014 e 2015, o NETI/USP buscou reconhecer parâmetros para a inter-
pretação da efetividade dos Tribunais Internacionais, tendo concluído que a efetividade 
de suas decisões não se resume nos aspectos quantitativos do cumprimento de provimen-
tos jurisdicionais, vez que a efetividade dos Tribunais Internacionais, que contribui ver-
dadeiramente para o Direito Internacional, também considera outros elementos, como o 
acesso à justiça, a reafirmação da jurisdição internacional e também a releitura crítica da 
identificação das fontes do Direito Internacional nos Tribunais Internacionais.

Em 2016, o Núcleo dedicou seus trabalhos à investigação do acesso do indivíduo, 
enquanto sujeito de um Direito Internacional que se desenvolve cada vez mais pautado 
na promoção e na garantia dos Direitos Humanos, às Cortes e Tribunais Internacio-
nais e aos órgãos jurisdicionais de Organizações Internacionais, cujos frutos serão 
objeto de obra vindoura.

Para a organização desta segunda obra do NETI-USP, bem como para a realização do 
VII Simpósio Brasileiro sobre Cortes e Tribunais Internacionais, ocorrido entre os dias 8 e 
9 de dezembro de 2016, e realizado anualmente nas dependências da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo, selecionamos o recorte temático central “Os Impactos da 
Atuação dos Tribunais Internacionais no Direito Interno”, de modo a registrar na presente 
obra os anais do evento, fruto de contribuições enviadas por 59 pesquisadoras e pesquisado-
res, cujas reflexões foram criteriosamente selecionadas pelo comitê editorial da publicação.

Aproveitamos, aqui, para registrar o agradecimento especial às Professoras Doutoras 
Camilla Capucio, Claudia Regina Oliveira Magalhães da Silva Loureiro, Daniela Bucci, 
Ivette S. Esis Villaroel, Renata Álvares Gaspar e Vera Lúcia Liquidato Viegas, bem como 
aos Professores Doutores Alfredo Attié, Deo Campos Dutra, Jeancezar Ditzz de Souza 
Ribeiro, Luís Renato Vedovato, Raphael Carvalho de Vasconcelos e Thiago Paluma, bem 
como ao comitê organizador do evento e desta publicação, por todos os esforços.

São Paulo, 08 de dezembro de 2016. 
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